
PAUTA
PARA A 151ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 29 DE OUTUBRO DE 2012
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 615, de 2012, de autoria do deputado Pedro Tobias. Declara
de utilidade pública o "Grupo de Apoio ao Portador e Prevenção à AIDS -
GAPPA - Brotas", com sede naquele Município.
 
2 - Projeto de lei nº 616, de 2012, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Determina que nas compras, pela Administração Pública direta ou indireta do
Estado ou por entidade paraestatal que receba algum tipo de incentivo,
benefício ou vantagem do Poder Público estadual, de bolas dos esportes
listados no § 1º, ao menos 30% das bolas de cada esporte serão compostas de
materiais biodegradáveis e recicláveis provenientes de recursos naturais
renováveis através de cadeia produtiva sustentável.
 
3 - Projeto de lei nº 617, de 2012, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Obriga os responsáveis pelos eventos esportivos públicos que especifica a
prover, em cada jogo, ao menos 30% de bolas compostas de materiais
biodegradáveis e recicláveis provenientes de recursos naturais renováveis
através de cadeia produtiva sustentável.
 
4 - Projeto de lei nº 618, de 2012, de autoria do deputado Geraldo Vinholi.
Declara de utilidade pública a "Associação Beneficente Mais Que Um Sonho",
em Catanduva.
 
5 - Moção nº 95, de 2012, de autoria do deputado Ulysses Tassinari. Apela para
a Sra. Presidente da República para que determine à Sra. Ministra do
Planejamento, Orçamento e Gestão e ao Sr.  Secretário de Relações de



Trabalho no Serviço Público - SRT/MPOG providências no sentido de se
viabilizar o diálogo com o Poder Legislativo e o Sindicato Sinagências, visando
a reestruturação de cargos e salários do Departamento Nacional de Produção
Mineral (DNPM).

2ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 40, de 2012, de autoria do Sr. Governador.
Transforma o Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN em autarquia,
com personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa,
financeira e patrimonial, passando a denominar-se Departamento Estadual de
Trânsito - DETRAN-SP.
 
2 - Projeto de lei nº 614, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt.
Proíbe a instalação dentro do perímetro urbano, no Estado, de pórticos para
cobrança de pedágio ponto a ponto.
 
3 - Moção nº 93, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para a
Sra. Presidenta da República a fim de que determine ao Ministério de Minas e
Energia e à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) a elaboração de
estudos e a adoção das providências cabíveis para que seja efetivada uma
redução do valor da tarifa de energia elétrica no Estado de São Paulo para as
pessoas portadoras de graves neoplasias.
 
4 - Moção nº 94, de 2012, de autoria da deputada Heroilma Soares Tavares.
Apela para a Sra. Presidente da República, bem como para o Senhor Ministro
da Saúde, a fim de que engendrem esforços no sentido de priorizar o Programa
de Assistência Ventilatória Não Invasiva, contemplando todo o território
nacional.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 611, de 2012, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos Prof. José
Libânio Filho" ao Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos de
Presidente Prudente.
 
2 - Projeto de lei nº 612, de 2012, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Dr. Salvador da Silveira Campos" ao trevo situado no km 617
+ 500 metros da SP294 - Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros, em
Pacaembu.
 



3 - Projeto de lei nº 613, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt.
Declara "Área de Proteção Ambiental - APA" área onde se localizam as praias
da Baleia e Barra do Sahy, em São Sebastião.
 
4 - Moção nº 90, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para
os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como
para os Líderes Partidários, a fim de que o Projeto de lei 3541, de 2012, que
obriga as indústrias processadoras de laranja "in natura" a adquirirem
percentual mínimo de matéria-prima junto a produtores rurais quando tiverem
recebido financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES, seja aprovado com a maior brevidade possível.
 
5 - Moção nº 91, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para a
Sra. Presidenta da República a fim de que determine aos órgãos e entidades
competentes a elaboração de estudos e a adoção das providências cabíveis para
que sejam restituídos os valores cobrados indevidamente nas contas de luz dos
brasileiros entre 2002 e 2009.
 
6 - Moção nº 92, de 2012, de autoria da deputada Regina Gonçalves. Apela
para os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados e
Lideranças Partidárias para a rápida tramitação e aprovação do PL nº 4.563/12,
que altera a Lei 9.250, de 1995, permitindo a dedução do valor dos gastos com
medicamentos na apuração do Imposto de Renda das Pessoas Físicas.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 610, de 2012, de autoria do Sr. Governador.  Autoriza a
Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Presidente
Prudente, o imóvel que especifica.
 
2 - Moção nº 89, de 2012, de autoria do deputado Itamar Borges. Apela para a
Sra. Presidente da República e para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados no sentido de que o PL nº 755, de 2011, seja votado e
aprovado com a maior brevidade possível.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 39, de 2012, de autoria do Sr. Governador.
Institui a carreira de Médico, e dá providências correlatas.
 
2 - Projeto de lei nº 609, de 2012, de autoria do deputado Vitor Sapienza.
Declara de utilidade pública o "Lar Eduardo Ferrara", em Jarinu.



 
Em pauta por 15 (quinze) sessões para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o § 2º do artigo 246 do Regimento Interno.

11ª Sessão

Projeto de lei nº 589, de 2012, de autoria do Sr. Governador.  Orça a Receita e
fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2013.


